
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.198 - RS (2012/0067549-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERNANDO FORLIN 
ADVOGADO : JUSILEI SOLEIDE MATICK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE VEÍCULO 
ESTRANGEIRO. PENA DE PERDIMENTO. ENQUADRAMENTO COMO 
INGRESSO TRANSITÓRIO DE AUTOMÓVEL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, como se 
verifica no presente caso, pronuncia-se de forma clara e objetiva sobre a questão posta nos 
autos, tendo o decisório se mostrado suficientemente fundamentado para embasar a decisão.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que "não se aplica a pena 
de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na hipótese 
em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo proprietário reside em país 
vizinho – ingressa no território brasileiro somente para trânsito temporário" (REsp 
614.581/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).

4. Ademais, na hipótese vertente, o Tribunal a quo entendeu inaplicável a pena de 
perdimento de veículo, na medida em que a jurisprudência deste Tribunal admite a 
circulação de veículo estrangeiro no país quando comprovado o duplo domicílio do seu 
proprietário, como o caso dos autos.

5. Nesse contexto, acolher conclusão distinta da adotada no aresto hostilizado, sobre 
tratar-se de importação disfarçada ou de entrada clandestina do veículo, demandaria 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, vedado nesta instância especial ante o teor 
da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)
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Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.198 - RS (2012/0067549-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERNANDO FORLIN 
ADVOGADO : JUSILEI SOLEIDE MATICK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE VEÍCULO 
ESTRANGEIRO. PENA DE PERDIMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, como se 
verifica no presente caso, pronuncia-se de forma clara e objetiva sobre a questão posta nos 
autos, tendo o decisório se mostrado suficientemente fundamentado para embasar a 
decisão.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que "não se aplica a 
pena de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na 
hipótese em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo proprietário reside 
em país vizinho – ingressa no território brasileiro somente para trânsito temporário" (REsp 
614.581/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).

4. Incidência, no caso, do óbice da Súmula 83/STJ, que também se aplica aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. 

5. Recurso especial não conhecido. (e-STJ fl. 419)

Em suas razões, a agravante insiste na violação do art. 535 do CPC, ao argumento de que 

o Tribunal de origem permaneceu omisso acerca dos vícios apontados nos embargos de declaração, de 

suma importância para o deslinde da controvérsia, notadamente quanto ao fato de que o demandante 

não comprovou que se trata de veículo de turista, mas de autor residente no Brasil. 

Pede, portanto, a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.198 - RS (2012/0067549-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE VEÍCULO 
ESTRANGEIRO. PENA DE PERDIMENTO. ENQUADRAMENTO COMO 
INGRESSO TRANSITÓRIO DE AUTOMÓVEL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, como se 
verifica no presente caso, pronuncia-se de forma clara e objetiva sobre a questão posta nos 
autos, tendo o decisório se mostrado suficientemente fundamentado para embasar a decisão.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que "não se aplica a pena 
de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na hipótese 
em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo proprietário reside em país 
vizinho – ingressa no território brasileiro somente para trânsito temporário" (REsp 
614.581/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).

4. Ademais, na hipótese vertente, o Tribunal a quo entendeu inaplicável a pena de 
perdimento de veículo, na medida em que a jurisprudência deste Tribunal admite a 
circulação de veículo estrangeiro no país quando comprovado o duplo domicílio do seu 
proprietário, como o caso dos autos.

5. Nesse contexto, acolher conclusão distinta da adotada no aresto hostilizado, sobre 
tratar-se de importação disfarçada ou de entrada clandestina do veículo, demandaria 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, vedado nesta instância especial ante o teor 
da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

6. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a agravante não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada a qual 

deu à lide a solução que melhor se ajusta à orientação adotada pela jurisprudência desta Corte nas 

situações como a dos autos.

A decisão agravada é do seguinte teor:

A insurgência não merece acolhida.
Inicialmente, não há falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 

origem, como se verifica no presente caso, pronuncia-se de forma clara e objetiva sobre a 
questão posta nos autos, tendo o decisório se mostrado suficientemente fundamentado para 
embasar a decisão.
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Da mesma forma, com relação aos arts. 19 do CTN, 306 a 309 do Regulamento 
Aduaneiro, Resolução MERCOSUL/GMC n.º 131/94, e decisões MERCOSUL/CMC 07/94, 
19/94 E 29/94, além do art. 333, II, do CPC, verifica-se que não houve emissão, pelo 
acórdão recorrido, de juízo de valor a respeito dos temas, o que inviabiliza a abertura da via 
especial pela absoluta ausência de prequestionamento dos dispositivos apontados como 
contrariados no recurso extremo, incidindo, na espécie, as Súmulas 211/STJ e 282/STF, 
respectivamente: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo", e 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada".

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha por 
prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão tenha sido objeto de 
debate, à luz da legislação federal indicada, com a imprescindível manifestação pelo 
Tribunal de origem, o qual deverá emitir um juízo de valor acerca dos dispositivos legais, 
ao decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso concreto, o que 
não se deu na espécie. 

Ademais, mesmo que superado esses óbices, verifica-se que o Tribunal de origem 
decidiu a espécie em consonância com a orientação desta Corte, de que "não se aplica a 
pena de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na 
hipótese em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo proprietário reside 
em país vizinho – ingressa no território brasileiro somente para trânsito temporário" (REsp 
614.581/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 

MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC E 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. PENA DE 

PERDIMENTO. INGRESSO TRANSITÓRIO DE VEÍCULO. 

INAPLICABILIDADE. ANÁLISE DE SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO DE 

PORTARIA E RESOLUÇÃO. NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 

'LEI FEDERAL'. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

SÚMULA 284/STF.

(...)

5. 'Não se aplica a pena de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo 

único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na hipótese em que o bem objeto de apreensão 

– veículo automotor cujo proprietário reside em país vizinho – ingressa no 

território brasileiro somente para trânsito temporário' (REsp 614.581/PR, 2ª 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).

6. Entende-se que a mesma orientação deve ser aplicada na hipótese dos 

autos, ainda que se trate de veículo utilizado por proprietários com domicílio no 

Brasil e na Argentina, mas que serve apenas como meio de locomoção entre os 

dois países. Vale ressaltar, ainda, que o veículo apreendido possui certificado de 

registro argentino e comprovante de seguro e do pagamento de tributos a ele 

relacionados na Argentina.

(...)

9. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, 

nessa parte, desprovido.

10. Recurso especial de RICARDO ELIAS STELLA e OUTRO desprovido. 

(REsp 981.992/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 01/12/2009);
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ADMINISTRATIVO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO. 

ENQUADRAMENTO COMO INGRESSO TRANSITÓRIO DE AUTOMÓVEL. 

INAPLICABILIDADE.

1. Não se aplica a pena de perdimento prevista nos arts. arts. 27 da Portaria 

DECEX n. 8/91 e 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.455/76 na hipótese 

em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo proprietário reside 

em outro país –  ingressa no território brasileiro somente para trânsito temporário.

2. É requisito para a aplicação da pena de perdimento, a teor dos referidos 

dispositivos, a existência de mercadoria importada, assim como a ocorrência de 

atos que causem dano ao erário, circunstâncias ausentes no caso em apreço.

3. Recurso especial improvido. (REsp 507364/SC, Rel. Min. João Otávio 

de Noronha, Segunda Turma, DJ 07/02/2007, p. 274).

Desse modo, incide na hipótese dos autos o óbice da Súmula 83/STJ, que 
também se aplica aos recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. (e-STJ fls. 419-421)

No caso, a recorrente alega omissão do acórdão prolatado pelo Tribunal a quo, pois não 

teria se pronunciado sobre o argumento de que o demandante não comprovou que se trata de veículo 

de turista, mas de autor residente no Brasil. 

Colhe-se do voto condutor do acórdão recorrido, proferido nos embargos de declaração, o 

seguinte excerto:

Neste caso, não procede a alegação de omissões do julgado, porquanto o inteiro 
teor do acórdão examinou com suficiência e clareza as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia, concluindo que o contexto probatório é farto e suficiente no sentido da 
existência de duplo domicílio por parte do autor, restando prejudicadas e/ou implicitamente 
afastadas tanto a incidência do imposto de importação quanto à necessidade de 
regularização da internação mediante adoção do regime de admissão temporária. (e-STJ fl. 
320)

Destarte, não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de origem 

apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas 

não adotando a tese vertida pela agravante. Os fundamentos do aresto a quo são cristalinos. Inexistem, 

portanto, omissões, contradições, obscuridades ou ausência de motivação a sanar. 

Ademais, na hipótese vertente, o Tribunal a quo entendeu inaplicável a pena de perdimento 

de veículo, na medida em que a jurisprudência deste Tribunal admite a circulação de veículo estrangeiro 

no país quando comprovado o duplo domicílio do seu proprietário, como o caso dos autos.

Nesse contexto, acolher conclusão distinta da adotada no aresto hostilizado, sobre tratar-se 

de importação disfarçada ou de entrada clandestina do veículo, demandaria reexame do suporte 

fático-probatório dos autos, vedado nesta instância especial ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte 

conteúdo: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Documento: 1264862 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2013 Página  6 de 4



 
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, para manter a decisão 

agravada pelo seus próprio fundamentos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0067549-2 REsp 1.323.198 / RS

Números Origem:  50000409620114047101  RS-200971010017089  RS-50000409620114047101

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FERNANDO FORLIN
ADVOGADO : JUSILEI SOLEIDE MATICK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FERNANDO FORLIN
ADVOGADO : JUSILEI SOLEIDE MATICK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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